DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
CONSELHOSUPERIOR

RESOLUCAO CSDPE/AL N.° 015/2013, DE 19 DE NOVEMBRME 2013,

Altera a Resolugdo CSDP/AL n° 04/2011, de 07 de
dezembro de 2011, que regulamenta as concessdes e 0
usufruto de férias dos Defensores Puablicos e déa®ut
providéncias.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADDE ALAGOAS, no
uso de suas atribuicdes, conferidas pela Lei Camgaiéar Estadual n°® 29, de 01 de dezembro
de 2011,

RESOLVE:

Art. 1°. Alterar o art. 3°, da Resolucdo CSDP/ALO492011, de 07 de dezembro de 2011,
passando a vigorar a seguinte redacao:

“Art. 3°. Por ano, os defensores publicos gozafi(séssenta) dias de férias.

§ 1°. O periodo de 60 (sessenta) dias destinaf#oias podera ser fracionado em até 04 (quatro)
periodos, os quais devem ser multiplos de 15 dias,sendo obrigatorio que o término do
periodo de gozo ocorra dentro do mesmo ano a quesem as férias.

§ 2° As férias somente poderdo ser gozadas de foumaladas até o maximo de 02 (dois)
periodos, observando a conveniéncia da AdminisirB¢élica.

8 3° Havendo cumulacdo de mais de um periodo d&sfésomente poderd ser concedido,
seguidamente, até dois periodos, num total de &@0td e vinte) dias, devendo haver um
intervalo de, no minimo, 90 (noventa) dias paraceesdo de novo periodo de férias, salvo
motivo justificado a critério da Administracéo.

Art. 2°. Criar o art. 3°-A na Resolucdo CSDP/ALOA?2011, de 07 de dezembro de 2011, que
ter4 a seguinte redacao:

“Art. 3°-A - O requerimento de férias deverd satpcolizado no Protocolo Geral da Defensoria
Publica com uma antecedéncia minima de 30 (trolites, ja instruido com as informacdes de
eventuais intimacdes, prazos, audiéncias e outligéritias agendadas para o periodo, e com o
parecer acerca da conveniéncia da concessao melatenadores dos 6rgdos de atuacdo a que
esteja vinculado o requerente.

§ 1°. O pedido de parecer sobre conveniéncia dias fdirigido ao coordenador também deveréa
ser instruido com as informacdes de eventuais aufies, prazos, audiéncias e outras
diligéncias agendadas para o periodo.
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§ 2° Na auséncia de parecer do coordenador, deveegguerente justificar o motivo da
impossibilidade de instruir o pedido com esta piéwmcia.

8 3°. O pedido de parecer ao coordenador devesgomdido no prazo de 07 (sete) dias.
Art. 3°. Esta resolucéo entra em vigor na dataudegosiblicacéo.

Art. 4°, Ficam revogadas as disposi¢coes em cootrari

Maceid/ AL, 19 de novembro de 2013.

Defensor Publico Daniel Coélho Alcoforado Costa
Conselheiro Presidente
Defensor Publico-Geral do Estado

Defensora PuUblica Ana Karine Brito de Brito
Conselheira Nata
Subdefensora Publica-Geral do Estado

Defensor Othoniel Pinheiro Neto
Conselheiro Nato
Corregedor-Geral

Defensor Publico Eduardo Antonio de Campos Lopes

Conselheiro Eleito

Defensor Publico Ricardo Antunes Melro
Conselheiro Eleito

Defensor Publico André Chalub Lima
Conselheiro Eleito

Defensora Publica Norma Suely Negrdo Santos
Conselheira Eleita

Defensor Publico Djalma Mascarenhas Alves Neto
Conselheiro Eleito
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